
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 185, p. 289-345, abr./jun. 2008332

E, de outra face, segundo a lição de Guilherme de
Souza Nucci: 

Não é incomum que mulheres, quando o crime depende de
representação (ex.: ameaça), registrem ocorrência na dele-
gacia de polícia, apresentem representação e, depois, re-
conciliadas com seus companheiros ou maridos, busquem a
retratação da representação, que, alguns autores denomi-
nam de renúncia, evitando-se, com isso, o ajuizamento da
ação penal ou o seguimento para a transação, quando viá-
vel [...] De toda forma, o art. 16 da Lei 11.340/2006 pro-
cura dificultar essa renúncia ou retratação da representação,
determinando que somente será aceita se for realizada em
audiência especialmente designada pelo juiz, para essa
finalidade, com prévia oitiva do Ministério Público. Ocorrerá
no Juizado de Violência Doméstica e Familiar. Na sua falta,
deve seguir a Vara Criminal comum [...] o que se pretende,
em verdade, é atingir um maior grau de solenidade e for-
malidade para o ato, portanto, busca-se alcançar maior
grau de conscientização da retratação da mulher, que afas-
tará a punição do agressor [...] (Leis penais e processuais
penais comentadas. 3. ed., São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2008, p. 1.138). 

E foi exatamente o que ocorreu no presente caso. 
Como se vê, cessada a competência da Vara de In-

quéritos Policiais (f. 48), o feito foi redistribuído ao Juízo
de origem, onde o MM. Juiz marcou (f. 50) e realizou (f.
54) a audiência, nos exatos termos e fins do art. 16 da
Lei 11.340/06. 

Nesse passo, não há como acolher o pedido de
nulidade trazido pelo digno Representante Ministerial,
nem a pretensão de ver a denúncia recebida. 

A vítima manifestou com clareza e espontaneidade
(sem induzimento de qualquer origem) a sua vontade de
não ver o suposto autor da ameaça punido, uma vez que
se reconciliaram. 

Aliás, a audiência preliminar foi realizada com a
presença do Ministério Público, o qual não se manifestou
sobre quaisquer vícios. 

Sendo assim, consumou-se o fim precípuo da au-
diência, que é o exercício da fiscalização da retratação da
representação pelo Ministério Público e pelo juiz, para evi-
tar que ela ocorra por ingerência e força do agressor.

Lado outro, suscita o recorrente diversas ponde-
rações inaplicáveis ao caso sub judice, argumentando
que o delito de lesões corporais leves e a contravenção
penal de vias de fato seriam de ação penal pública
incondicionada. Afirma, ainda, que a Lei nº 9.099/95
não seria aplicável ao acusado. No entanto, tais ilícitos
não guardam relação com o presente feito, que se refere
exclusivamente à apuração de uma imputação de crime
de ameaça e de desobediência. 

Ademais, o recebimento tácito da denúncia não
ocorreu, uma vez que, tão-logo foi a exordial oferecida,
designou-se audiência preliminar, a qual necessaria-
mente antecede a decisão de recebimento ou não da
denúncia, nos termos do art. 16 da Lei nº 11.340/06. 

Noutro giro, em face da peculiaridade do caso,
impõe-se a rejeição total da denúncia, sendo preciso
aplicar o princípio da consunção. 

O delito do art. 330 do codex exauriu-se na con-
sumação do crime do art. 147 do CP. 

O primeiro fato foi o meio empregado para o
cometimento do segundo. A desobediência foi impres-
cindível à consumação da ameaça em um contexto de
violência familiar. As duas ações delituosas do recorrido
obedeceram a uma única finalidade (brutalidade domés-
tica) que orientou a seqüência dos fatos, iniciada pelo
descumprimento da ordem legal e finalizada pelo crime
do art. 147 do CP, c/c o art. 7º da Lei nº 11.340/06. 

Banda outra, na conjuntura dos autos, a vítima
reconciliou-se com o réu a fim de finalizar a hostilidade
privada. Ela demonstrou que não queria a intervenção
penal em sua vida doméstica. 

As suas motivações não me cabe questionar. Devo
respeitar sua decisão, que acredito ter sido concretizada
depois de sopesar todas as circunstâncias e conseqüências. 

Em razão disso, esta instância deve evitar a reati-
vação do drama familiar. 

Se a ação penal do crime de desobediência fosse
desenvolvida, a ingerência penal provocaria sérios pre-
juízos à convivência doméstica. 

Se Raquel da Cruz fosse intimada ou ouvida sobre
o delito previsto no art. 330 do CP, provavelmente, seria
exposta a perigo de dano, bem como os seus filhos. Ou
suas ações reconciliatórias não lograriam êxito. 

Em conclusão, rejeito a preliminar, nego provimento
ao recurso e concedo habeas corpus de ofício, para tran-
car a ação penal referente ao delito de desobediência. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JUDIMAR BIBER e EDELBERTO SANTIAGO. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR, NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO E, DE OFÍCIO, CONCE-
DERAM HABEAS CORPUS PARA TRANCAR A AÇÃO
PENAL PELO CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. 

. . .

Roubo qualificado - Concurso de pessoas -
Princípio da proporcionalidade - Art. 157, § 2º,

do Código Penal - Constitucionalidade - 
Crime complexo - Princípio da insignificância -

Inaplicabilidade - Posse da res - 
Crime consumado

Ementa: Roubo em concurso. Autoria e materialidade
comprovadas. Reconhecimento dos réus pela vítima.
Princípio da insignificância. Inaplicabilidade. Ofensa a
bens jurídicos distintos. Precedentes jurisprudenciais.
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Bem que escapa da esfera de disponibilidade da vítima.
Consumação. 

- O emprego de violência no crime de roubo, além de
evidenciar o desvalor da ação, ofende bem jurídico di-
verso do patrimônio, impossibilitando a aplicação do
princípio da insignificância.

- Se o bem saiu da esfera de disponibilidade da vítima,
ainda que por pouco tempo, resta consumado o crime,
irrelevante se os agentes foram capturados logo após. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00002244..0055..558822772266-55//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - 11ºº AAppeellaannttee:: DDiiooggoo ddee
OOlliivveeiirraa LLiimmaa - 22ºº AAppeellaannttee:: LLuucciiaannoo MMeeddeeiirrooss NNeerreess -
AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss -
RReellaattoorr:: DDEESS.. HHEERRCCUULLAANNOO RROODDRRIIGGUUEESS 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR A PRELIMI-
NAR E, NO MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 5 de junho de 2008. - Herculano
Rodrigues - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. HERCULANO RODRIGUES - Na 8ª Vara
Criminal da Capital, Diogo de Oliveira Lima e Luciano
Medeiros Neres, já qualificados, foram condenados nas
sanções do art. 157, § 2º, II, do Código Penal, às penas
de cinco anos e quatro meses de reclusão, em regime
semi-aberto, e 13 dias-multa, no seu valor unitário mí-
nimo, porque, na noite do dia 19 de agosto de 2004, na
Rua Luísa Batista Guedes, no Bairro São Marcos, me-
diante violência, com unidade de desígnios, subtraíram,
em proveito próprio, pertences da vítima Grazielle Kellen
Lomba da Silva. 

Irresignados, apelaram os réus. 
Diogo de Oliveira Lima busca, preliminarmente, o

reconhecimento da inconstitucionalidade do § 2º do art.
157 do Código Penal, por contrariedade aos princípios
constitucionais da isonomia e proporcionalidade, e, no
mérito, pleiteia a sua absolvição diante da insuficiência
probatória ou por aplicação do princípio da bagatela e,
alternativamente, pede a substituição da pena por restri-
tiva de direitos e a alteração do regime prisional. 

Luciano Medeiros Neres pleiteia a desclassifi-
cação da conduta para o crime de furto, visto que não
comprovada a agressão, bem como o reconhecimento
da tentativa e a redução da pena no grau máximo,

além da aplicação da pena no mínimo e sua substi-
tuição por restritiva de direitos.

As contra-razões e o parecer da douta Procura-
doria de Justiça abraçam a conclusão da sentença. 

No principal, é o relatório. 
Presentes os pressupostos da admissibilidade, co-

nheço dos recursos. 
Inexiste qualquer inconstitucionalidade ou ofensa

aos princípios elencados quanto à consideração do con-
curso de pessoas como qualificadora ou causa de au-
mento nos crimes de roubo e furto. 

De fato, pretendeu o legislador punir com maior
rigor os referidos crimes quando cometidos por mais de
uma pessoa, o que atende à reserva legal e, a meu
aviso, é regra que preserva a proporcionalidade em
relação à gravidade da conduta praticada. 

A discussão doutrinária existente no caso é quanto
à consideração da mesma regra como qualificadora
quanto ao furto e causa de aumento no roubo, propon-
do alguns seja a mesma tomada apenas como causa de
aumento em ambos os delitos. 

No entanto, a questão encontra-se superada, va-
lendo esclarecer que a inconstitucionalidade da norma
combatida não foi, ainda, declarada em decisão no con-
trole concentrado, com eficácia erga omnes, pelo que
prevalece a capitulação adotada na sentença. 

Afinal, habemus legem. 
Rejeito, pois, a preliminar suscitada. 
Exsurge dos autos que, no dia 19 de agosto de

2004, na Rua Luísa Batista Guedes, Bairro São Marcos,
dois indivíduos abordaram a vítima Grazielle Kellen
Lomba da Silva, dando-lhe uma gravata e subtraindo sua
bolsa com documentos e dinheiro. 

Em juízo, às f. 78/81, ambos os réus confessaram
a autoria do crime, confirmando ainda a agressão per-
petrada à vítima. 

Grazielle, à f. 100, confirmando seu depoimento
em fase extrajudicial, reconheceu ambos os condenados
como autores do delito e informou que, somente após
chegar a sua casa machucada, comunicou à Polícia
Militar. 

Importante ressaltar que, neste caso, dispensável é o
exame de corpo de delito, visto que ambos os réus con-
fessaram em juízo a agressão e foram corroborados pelo
depoimento judicial da vítima, que confirmou a violência. 

O policial José Henrique Vasconcelos Rosa de
Oliveira, à f. 97, confirmando as informações do BO, às
f. 06/08, informou que foram encontrados os pertences
da vítima na posse dos denunciados. 

A materialidade está provada no auto de apreen-
são (f. 09) e termo de restituição (f. 35). 

Nesse contexto, a autoria, perpetrada em concurso
mediante violência, está sobejamente comprovada nos
autos, uníssona com a confissão judicial de ambos os
réus e o restante da prova coligida. 
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Em relação à alegação da tentativa, não procedem
os argumentos expendidos, visto que os bens da vítima,
efetivamente, saíram de sua esfera de disponibilidade,
irrelevante que os réus tenham sido capturados logo
após, verificando-se efetivamente consumada a subtra-
ção, não havendo falar em desclassificação. 

No tocante à tese absolutória consubstanciada no
chamado “princípio da insignificância”, incabível a
mesma quanto ao crime de roubo. 

É que o emprego de violência ou grave ameaça
com emprego de arma, por si só, evidencia o elevado
desvalor da ação, bem como a ofensa a bem jurídico
diverso, impedindo a aplicação do mencionado princípio. 

Confira-se o entendimento jurisprudencial: 

Habeas corpus. Penal e processual penal. Crime de roubo
circunstanciado. Aplicação do princípio da insignificância.
Impossibilidade. Delito complexo. Pluralidade de bens jurídi-
cos ofendidos. Relevância da lesividade patrimonial. Pedido
de liberdade provisória denegado com fundamento na gravi-
dade do delito. Necessidade da custódia cautelar não
demonstrada. 
1. Não há como aplicar, aos crimes de roubo, o princípio da
insignificância - causa supralegal de exclusão de ilicitude -,
pois, tratando-se de delito complexo, em que há ofensa a
bens jurídicos diversos (o patrimônio e a integridade da pes-
soa), é inviável a afirmação do desinteresse estatal à sua
repressão. Precedentes. [...] 
4. Ordem concedida em parte tão-somente para relaxar a
prisão em flagrante dos pacientes, com a conseqüente expe-
dição do alvará de soltura, se por outro motivo não estive-
rem presos (STJ - HC 60.185/MG, Rel.ª Ministra Laurita Vaz,
5ª T., j. em 03.04.2007, DJ de 07.05.2007, p. 340). 

Penal. Recurso especial. Crime de roubo. Delito complexo.
Pluralidade de bens jurídicos ofendidos. Pequeno valor da
coisa efetivamente roubada. Irrelevância. Ofensa à liberdade
individual ou à integridade da pessoa. Impossibilidade de
aplicação do princípio da insignificância. Recurso provido. 
1. A adequação típica da conduta incontroversa é passível
de apreciação em sede de recurso especial, pois os limites
do conhecimento deste referem-se à impossibilidade de re-
volvimento da matéria fática, e não à adequação típica dos
fatos reconhecidos no acórdão impugnado. 
2. O crime complexo revela-se pela fusão de dois ou mais
tipos penais, constituindo uma unidade jurídica, restando
incabível uma análise fragmentada das condutas que o
integram. 
3. Por tutelar bens jurídicos diversos, o patrimônio e a liber-
dade ou a integridade da pessoa, resta inviável a aplicação
do princípio da insignificância ao crime de roubo. 
4. A violência torna a conduta irremediavelmente relevante,
restando afastada a argüição de atipicidade pela eventual
bagatela da coisa roubada. 
5. Recurso provido para restabelecer a condenação imposta
na sentença (STJ - REsp 468.998/MG, Rel. Min. Arnaldo
Esteves Lima, 5ª T., j. em 17.08.2006, DJ de 25.09.2006,
p. 298). 

A pena e o regime prisional foram corretamente
fixados e devidamente fundamentados, não sendo cabí-
vel nenhuma reforma. 

Impossível é a substituição da pena, visto que os
réus não satisfazem os requisitos objetivo e subjetivo. 

Do exposto, nego provimento aos recursos. 
Custas, de lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES e BEATRIZ
PINHEIRO CAIRES. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO
MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Homicídio qualificado - Pronúncia - 
Materialidade - Autoria - Prova indiciária - 
Tribunal do Júri - In dubio pro societate - 

Motivo fútil - Agressão física - 
Qualificadora não caracterizada

Ementa: Recurso em sentido estrito. Júri. Pronúncia. Ho-
micídio duplamente qualificado. Concurso de agentes.
Materialidade comprovada. Indícios fortes de autoria.
Alegada ausência de provas inaplicável em juízo de
admissibilidade da acusação. Princípio in dubio pro so-
cietate. Motivo fútil. Qualificadora improcedente. Morte
precedida de séria briga entre a vítima e um dos réus.
Utilização de recurso que dificultou a defesa da vítima.
Demonstração nos autos. Vítima, a pé, cercada pelos réus
em várias motocicletas. Extensão dos efeitos ao co-réu que
não recorreu. Recursos parcialmente providos. 

- Não mata futilmente aquele que procura se vingar de
um desafeto que acabou de agredi-lo gravemente. 

RREECCUURRSSOO EEMM SSEENNTTIIDDOO EESSTTRRIITTOO NN°° 11..00002244..0077..
776644448866-22//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReeccoorr-
rreenntteess:: 11ºº)) BBrruunnoo LLeeoonnaarrddoo ddee MMeelllloo;; 22ºº)) CCaarrllooss
HHeennrriiqquuee ddee QQuueeiirroozz FFoonnsseeccaa - RReeccoorrrriiddoo:: MMiinniissttéérriioo
PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS..
EEDDEELLBBEERRTTOO SSAANNTTIIAAGGOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM
DAR PROVIMENTO PARCIAL AOS RECURSOS, ESTEN-
DENDO OS EFEITOS AO CO-RÉU MARCO AURÉLIO
CÂNDIDO DAMASCENO, NÃO RECORRENTE. 

Belo Horizonte, 1º de abril de 2008 - Edelberto
Santiago - Relator.


